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PARECER DO CONTROLE
INTERNO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE N" 69 12026 PMI

ORGÃO CONTRÀTAI\{TE: PREFEITURA MTINICIPAT DE ITABAIANIANIIA/SE

CONTRATADO: ISABEL ONORIA DOS SANTOS

OBJETO:LOCAÇÃODEIMÓVEL,TIPOCAMPODEFUTEBOL'LOCALIZADONOLUGAR

DENOMINADO 'TAPERA" 
"O 

,OUOO'O PATÚ' SNE' ZONA RURAL DO MLJNICÍPIO DE

ITABAIANINHA/SE, DESTINADO À REALIZAÇÃO DE PARTIDAS ESPORTIVAS E DOS

CAMPEoNAToSPRoMoVIDoSPELASECRETARIAMLJNICIPALDAJUVENTUDE'DoESPoRTEE

DOLAZER,VISANDOATENDE&PRINCIPALMENTE'AOSMI''NÍCIPESEASEQUIPESDE

FUTEBOL AMADOR DA LOCALIDADE E REGIÃO'

I- RELATÓRIO

Trata-se de análise da SECRETARIA MLTNICIPAL DE CONTROLE INTERNO' visando a

legalidade,formalidadeeadequaçãodoprocessoadministrativotleinexigibilidadedelicitaçãoparaLocação

deimóvel,tipocampodefutebol,localizadonolugardenominado'.Tapera'.,noPovoadoPatu,s/ne,Zona

Rural do Município de ltabaianiúa/SE, destinado à rcalizaçáo de partidas esportivas e dos campeonatos

promovidospelaSecretariaMunicipaldaJuventude,doEsporteedoLazer,visandoatender,principalmente'

aos munícipes e às equipes de futebol amador da localidade e região'

2- DAANÁLISE:

a. FASEPREPARATÓRIA

A,Lei14.13312021,mantémapossibilidadedecontrataçãodiretadelocaçãodeimóvelcujas

características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha' consagrando a inexigibilidade de

licitação nesses casos. No entanto, a noÍTna exige uma preparação ainda mais robusta por paúe da

Administração Pública, priorizando a transparência e a segurança jurídica'

OAÍt'18,§1'daLein"l4'133121'deveraevidenciaroproblemaaserresolvidoeasuamelhor

solução,demodoapermitiraavaliagãodaviabilidadetécnicaeeconômicadacontratação,econteráos

seguintes elementos:
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a peÍspectiva do interesse público;

II - demonstraçio dâ previsâo da contntação no plâno de contrâtâções anual' sempre

I - descdçáo dâ

que elaborado, de modo a indicar o

Administraçâo;

nccessidade da contratâção, õnsiderado o Probl ema a ser resolvido sob

seu alinhamento com o planejamento da

lll - requisitos da contratação;

IV - êstimativâs das quântidade§ para â contratrçáo, acompanhada^s das memórias de

crílculo e dos documentos que lhes dão supoíe' que considerem interdependências com

outras contmtações, de modo a possibilitar economia de escala;

v - levantâmetrto de mercado, que con'siste na análise das altemativas possíveis' e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de soluçâo a contraur;

Vl.estimativadovâlordacontrâtrçâo,acompanhadadospreçosunitráriosreferenciais.

das memôrias de cálculo e dos documentos que lhe dão supofie' que poderão constar de

anexo classificado, se a AdminisÍação optaÍ por preservar o seu sigilo até a conclusão ü

licitação;

VII - rlescrição da solução como um todo' inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência te'cnica" quando for o caso:

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

tX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos rccuÍsos humanos' materiais e ltnanceiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pelâ ÀdministrâÉo previamente à celebração do

contrato, hclusive quanto à câpacitação de servidores ou de empregados para tiscalização

e gestão contratual;

XI - contrstâções correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis imPactos ambientais e resp€§livas medidas mitigadoras'

incluídos reqüsitos de baixo consumo de energia e de outros recursos' bem como logistica

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos' quando apticávcl;

Xlll.posicionamentoconclusivosobreâadequaçãodacontrataçãopaÍaoatendimcnto

da necessidade a que se destina'

Para instruir os autos foram juntados' além de outros' os seguintes documentos:

de

rmovels



b) f,'undamentação Legal:

Parasechegaraumaconclusãobalizadaesegüasobreaquestão,deve-seanalisaraLegislação

Federal e posições doutrinárias sobre a contratação direta com a Administração Pública'

Nesse sentido, verifica-se que a contrataçâo para a presente demanda, tem fundamento no

permissivo legal, de acordo com o artigo 74' inciso V' da Lei 14'133/2021' vejamos:

AÍ1.74.E inexigível a licitação quando inviável a competição' em especial

nos casos de

(.. )

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localização tomem necessária sua escolha

§ 5o Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo,
(...)

devem ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem' do seu estado de conservação' dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização' e do

prazo de amortização dos investimentos;

II - ceúificação da inexistência de imóveis púbticos vagos e disponíveis

que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para

ela.

verifica-se neste artigo da Lei, que é um caso de exceção em que a Administração Pública pode

contrataÍdiretamentesemquehajanecessidadederealizaçãodeumprocessolicitatóÍio,ocorrendoa

prevla

Desta feita, a Lei Federal no 14.133l2L21excepciona, em seus artigos 74 e75'aregrade

licitação, ora em razão de flagrante excepcionalidade' onde a licitação, em tese' seria possível, mas Pela

particularidade do caso' o interesse público a reputaÍra Inconveniente, como é o caso da inexigibilidade' o art

74, da referida lei, prevê, em arrolamento exaustivo' as hipóteses em que a licitação fica inexigível'

No curso da documentação apresentada' folJuntado aos autos o documento' com avaliação prévia

do imóvel atestândo seu estado de conservação' devidamente assinado pela engenheira JOSÉ

DOMINGOS DOS SANTOS NASCIMENTO' em concordância com o art. 10, § 6, do decreto municiPal

14212024, certificação de inexistência de imóveis público s vagos, e a justificativas que demonstrem a

singularidade do imóvel, sendo cumpridos os requisitos

x
Parecer urídico x
Minuta de contrato

t4r33l2l.

essenciais para previstos no art' 74'' V' da lei

inexigibilidade de licitaçao'



3- DA INSTRUÇ Ão PROCESSUAL

Inicialmente, apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, V' da

Lei n" 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais

providências que devem ser adotadas pela Administração Pública'' vejamos:

Art.72. O processo de contratação dircta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, devení ser instruido com os seguintes documentos:

I - docunenlo de formalização de demanda e, se for o caso' estudo técnico preliminar'

arxílise de riscos, termo de referênci4 projeto básico ou Projeto executiYo;

II - estimativa de despesa" que deverá ser calculada na forma estabelecida no art' :l d!'s'i!

L,.'i;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos' se for o caso, que demonstrem o atendimento

dos reqúsitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de tecursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contralado preenche os requisilos de habililação c qualifrcação

mínima necessária;

VI - raáo da escolha do contratado;

VII - justificativa de Preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contatação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

Panágrafo ú,nico. O ato que autorizà a contratâção direta ou o exlralo decorrente do

contralo deverá ser cliwlgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

o primeiro instrumento de formalização de demanda' gaÍante transparência, pois detalha as

necessidades e expectâtivas do órgâo licitante aumenta a eficiência, pois minimiza os riscos de mal-entendidos

e disputas. (aÍt.72,l,lei 1413 3-21)

o Esrudo Técnico PreliminaÍ, cuja definição esú contida no art. l8 da Nova Lei de Licitações'

bem como, os requisitos para a elaboração do ETP, restando compÍovado no processo sub examine, por meio

do ETP em apenso, o qual apresenta a justificativa da necessidade de contratação Administração e o interesse

público envolvido nessa contratação.

Ademais,presenteoparecerjurídicoquedemonstramatendidososrequisitoslegaisexigidos,éo

que pÍevê o inciso III do art.72 da Lei no 14'13312021'

por sua vez, o art.72, inciso IV, dispõe que o processo de contratação direta deverá seÍ instruído

com a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentiários com o compromisso a ser

assumido, sendo juntado à disponibilidade orçamentáriâ' cotrforme solicitaçâo de demanda emitido pelo

setorcompetente,atestandoaexistênciaderecursosParafazerfretrteàdespesa.

ocontratadopÍeencheosrequisitosdehabilitaçãoequalificaçãomínimanecessária,coma

iuntada da comprovâção de existênciâ iurídica da pes§oa (aÍt' '74'Y 
'lei 

14133'21)'

A razão da escolha do conúatâdo foi apresentada através de justificativas previa e legal' (Art' 12'



VI da lei 14133-21

A justificativa de Preços (arÍ' 12, \rll da Lei Federal n' 14.13112021), verifica-se que mediante

documentação hábil a comprovar que o preço está condizente com os praticados'

Ressalta.se,queosdocumentosdehabilitaçãojurídicaefiscalapresentadosforamtodos

apreciados, estando aptos e na validade' nos termos do art' 68 da Lei n' 14'13312021'

AindafoianalisadooTermodeReferência,contendotodososelementosprevistosnoart.6o,

XXII,daLein.74.133/2l.devidamenteassinado'pelaequipedeplanejamentoeaprovadopelaautoridade

competente.

Aofinal,ainda,apresentadoaautorizaçãodaautoridadecompetenteparaacontrataÇãoe

realizaçãodadespesaporinexigibilidade,aqualdeveserinstruídacomdespachomotivadoemantidaà

disposiçãodopúblicoemsítioeletrônicooficial(art.72,VI]Ieparágrafoúnico,daLein.14'13312ll).

Porfrm,énecessárioconferiradevidapublicidadeaoatodaautoridadecompetenteque

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato' através do Portal Nacional de contratações

Públicas(PNCP),dentrodoprazoestabelecidonoart.g4'ecumprindo-seasexigênciasprevistasloart.T2,

)

parágrafo único, ambos da lei 14133121'

Em vista disso, uma vez cumprindo os requisitos exigidos pela lei, a contratâção está enquadrada

nahipótesedeinexigibilidadedelicitação'nostermosdocaput'doartigoT4'incisoV'bemcomo'foram

devidamente cumpridas as exigências previstas no art' 72' ambos' da Lei Federal n" 74 '13312027 '

4. CONCLUSÔES

Anteaoexposto,estâdoutasecretariaMunicipaldeControlelntemo,considerandooparecerjuridico,

0PINAPELAREGULARIDADEdoprocessodeinexigibilidadedalicitaçãopretendida,comfulcrono

ar|igoT;,incisoV,daLeiFederall'14.1331202|,poisasjustificativaseascomprovaçõestécnicas

apresentadas demonsüam a singularidade do serviço a ser desempenhado'

E o parecer. à consideração superior'

Itabaian inh a/S E, 09/09/202 6

Wittiai Leiíe dos n

Secretário Municipat de Controle Interno


